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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Justifica-se o presente Projeto de Lei tendo em vista a preocupação crescente na nossa sociedade e no Município de Porto Alegre com a ocorrência de crimes contra animais domésticos e silvestres, pela sua vulnerabilidade, bem como a impunidade dos agentes que perpetram tais práticas.

É muito triste saber que atrocidades com animais ocorrem a todo momento. Ficamos estarrecidos com as crueldades, a matança, o estupro, as tentativas de eutanásia, os assassinatos que vemos diariamente sendo postados nas redes sociais, nos jornais, na mídia de modo geral, na maioria das vezes sem a devida reprimenda que esses casos exigem. Essa impunidade que vigora em nosso dia a dia gera a reincidência e, por consequência, mais e mais casos de morte, de estupro, de zoofilia, de assassinato, de maus-tratos aos animais de modo genérico.

Se as delegacias do Município estiverem autorizadas a expedirem mandado de busca e apreensão dos animais em risco de crueldades mediante o Boletim de Ocorrência e denúncia, poderão retirá-los com maior efetividade e rapidez das “mãos” do seu algoz, e salvaguardarão muitas vidas desses indefesos animais na iminência de sofrimento, de dor e de morte.
Pelo exposto, este Projeto de Lei visa a debelar as crueldades elencadas e dar maior efetividade ao resgate e à busca desses seres sencientes – que não têm, por óbvio, meios de defesa senão pelas mãos dos homens de bem–, retirando-os imediatamente dos malfeitores.

Assim, considerando que a aprovação do presente Projeto de Lei se coaduna com os preceitos insculpidos no ordenamento jurídico, espero contar com o imprescindível apoio dos nobres pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 29 de maio de 2017.

VEREADOR RODRIGO MARONI

PROJETO DE LEI

Determina às delegacias de polícia no Município de Porto Alegre, quando do registro de boletim de ocorrência relativo a maus-tratos de animais, a expedição de mandado de busca e apreensão em favor do denunciante ou do interessado na sua guarda ou tutela.
Art. 1º  Fica determinada às delegacias de polícia no Município de Porto Alegre, quando do registro de boletim de ocorrência relativo a maus-tratos contra animais, a expedição de mandado de busca e apreensão em favor do denunciante ou do interessado na sua guarda ou tutela.
Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, consideram-se maus-tratos as situações de risco de vida, iminência de eutanásia, estupro, assassinato ou qualquer outra violação da integridade física dos animais.
Art. 2º  Expedido o mando de busca e apreensão referido no art. 1º desta Lei, a tutela ou a guarda do animal vítima de maus-tratos será imediatamente retirada daquele que a possua.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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